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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 439/2001. — Considerando a importân-
cia das atribuições da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais (DGAERI), no âmbito da acção do Ministério
das Finanças;

Considerando ainda que a formação técnica e a experiência pro-
fissional nestas áreas do mestre Paulo Eurico Alves Variz permitem
concluir que reúne, inteiramente, as condições necessárias para o
preenchimento o cargo de subdirector-geral que actualmente se encon-
tra vago:

Determina-se, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o e 1, 6, alínea c),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro, o seguinte:

1 — É nomeado para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de subdirector-geral da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais o mestre Paulo Eurico Alves Variz, cujo currículo
se publica em anexo.

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua assinatura.

2 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Currículo

Paulo Eurico Alves Variz, nascido em Londres, em 1971.
Habilitações académicas — licenciado em Economia pelo Instituto

Superior de Economia e Gestão (ISEG); mestre em Economia e
Política Social pela Universidade Técnica de Lisboa.

Actividade no Ministério das Finanças — foi desde Agosto de 2000
assessor do Ministro das Finanças para assuntos macro-económicos,
coordenando a representação do Ministério das Finanças no con-
selho ECOFIN e nas diversas instituições financeiras internacionais.
Integrou a task force para a presidência portuguesa da União Euro-
peia, do Ministério das Finanças, no 1.o semestre de 2000.

Outra actividade profissional — quadro do Banco de Portugal, exerceu
funções no Departamento de Estudos Económicos entre 1995 e
1999, na Área de Conjuntura e Previsão, onde participou em diver-
sos reportes de informação estatística e de análise económica a
organismos internacionais, bem como na elaboração das publicações
correntes do Banco, e representou Portugal no Working Group of
General Economic Statistics, grupo de trabalho operando no âmbito
do Sistema Europeu de Bancos Centrais; desempenhou ainda fun-
ções na Área de Contas Nacionais Financeiras do Departamento
de Estatística desta instituição.

Actividades lectivas — actualmente é docente de disciplinas de política
económica e de economia portuguesa na Universidade Católica
Portuguesa, tendo exercido actividades lectivas em matérias como
a macroeconomia, a economia do ambiente, a economia do desen-
volvimento e a economia monetária nos últimos 10 anos.

Investigação e publicações — distinguido no âmbito do Programa Gul-
benkian de Estímulo à Investigação em 1998, com um projecto
subordinado ao tema «História da ciência económica em Portugal:
teorização do fenómeno da exclusão social e das respectivas estra-
tégias de resposta»; premiado pela SEDES para o melhor aluno
em Economia da Inovação e do Desenvolvimento Tecnológico
(1992-1993); autor de diversos artigos na área da economia e política
monetária, da economia social, da sociologia das organizações e
da economia matemática; autor do livro Fundamentos Económicos
e Sociológicos das Instituições Particulares de Solidariedade Social
(1998), premiado pela Associação Portuguesa de Segurança Social,
e o co-autor do projecto Séries Longas para a Economia Portuguesa
(1997-1999) do Banco de Portugal.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 440/2001. — Considerando que 25 % dos
resultados líquidos da exploração do jogo denominado «JOKER» são
afectos ao programa Nacional de Prevenção da Toxicodependência —
Projecto VIDA, nos termos do disposto no artigo 5.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 412/93, de 21 de Dezembro;

Considerando o disposto na alínea c) do artigo 33.o e no artigo 49.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio, que transfere
para o Instituto Português da Droga e da Toxicodependência, adiante

designado por IPDT, as responsabilidades antes cometidas ao Projecto
VIDA;

Considerando que, como decorre do n.o 2 do artigo 5.o do citado
Decreto-Lei n.o 412/93, de 21 de Dezembro, compete aos membros
do Governo responsáveis pelos sectores benefeciados pela afectação
de receita do JOKER fixar, anualmente, por despacho conjunto, a
afectação das verbas aos serviços e entidades competentes, bem como
as prioridades e as normas técnicas de execução a observar na atri-
buição dos respectivos montantes:

Determina-se:
1 — No início de cada trimestre, a Santa Casa da Misericórdia

de Lisboa transferirá para o IPDT 25 % dos resultados líquidos da
exploração do jogo JOKER apurados no trimestre anterior.

2 — O produto das receitas a que se refere o número anterior
será afecto no ano 2001 nos seguintes termos:

2.1 — Até ao montante de 500 000 000$, destinados à comparti-
cipação no financiamento dos encargos decorrentes do apoio do
Estado ao tratamento de toxicodependentes em comunidades tera-
pêuticas, clínicas de desabituação e centros de dia de natureza privada
com convenção celebrada com o Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência;

2.1.1 — O montante referido no n.o 2.1 será transferido para o
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência mediante
despacho do conselho de administração do IPDT em quatro pres-
tações;

2.2 — Até ao montante de 40 000 000$, para a Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais para execução do Plano Especial de Prevenção
da Toxicodependência nos Estabelecimentos Prisionais;

2.3 — Até ao montante de 40 000 000$ para apoio de iniciativas
da Rede Nacional das Escolas Promotoras de Saúde do Ministério
da Educação;

2.4 — O remanescente das receitas é destinado ao apoio de pro-
jectos e acções a desenvolver no âmbito das competências cometidas
ao IPDT, designadamente as decorrentes de execução dos Programas
Quadros Prevenir e Reinserir, bem como as promovidas por entidades
públicas ou privadas enquadradas pela Estratégia Nacional de Com-
bate à Droga, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 46/99, de 22 de Abril;

2.4.1 — O financiamento de projectos e acções a que se refere o
número anterior depende de despacho do conselho de administração
do IPDT desde que o valor do financimento a conceder não ultrapasse
o âmbito das competências próprias ou delegadas;

2.4.2 — Os projectos e acções cujo financiamento não se enquadre
no número anterior são aprovados pelo Secretário de Estado da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, sob proposta do conselho de admi-
nistração do IPDT.

3 — Aprovados os financiamentos, o IPDT desenvolverá as ope-
rações adequadas de gestão administrativa e orçamental para con-
cretizar a transferência dos respectivos montantes para os serviços
e entidades ou por forma a garantir o respeito pelas disposições legais
em vigor, no caso de serviços sem autonomia financeira.

11 de Maio de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso. — O Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova
Canas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 10 381/2001 (2.a série):

Licenciado Rui Carlos Nunes Baptista de Carvalho, sócio gerente
da empresa FRANQUITRAVEL — despacho ministerial de 4 de
Maio de 2001 requisitando-o, pelo período de três anos, para desem-
penhar as funções de secretário privativo na Delegação Portuguesa
junto da Organização do Tratado do Atlântico Norte (DELNATO),
em Bruxelas. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 382/2001 (2.a série):

José Luís Lopes da Mota, procurador-geral-adjunto da Procurado-
ria-Geral da República — despacho ministerial de 8 de Maio de
2001 requisitando-o para, em comissão de serviço, desempenhar
as funções de conselheiro técnico principal na Representação Per-


